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B20 ECONOMIA&NEGÓCIOS QUINTA-FEIRA, 30 DE ABRIL DE 2026 O ESTADO DE S. PAULO

EPEC - EMPRESA PRUDENTINA DE EDUCAÇÃO E CULTURA S.A.
CNPJ: 44.860.740/0001-73

Relatório da Administração - Exercício 2025

Prezados Acionistas, Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à 
apreciação de V. Sas. o relatório da administração relativo ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2025. 1. Contexto Operacional e Desempenho: Em 2025, o setor de Institui-
ções de Ensino Superior (IES) privadas no Brasil apresentou crescimento em matrículas, im-
pulsionado pela modalidade EAD, embora com desaceleração geral. Apesar disso, desafios 
econômicos relevantes pressionaram a rentabilidade, incluindo oferta excessiva de vagas, ge-
rando concorrência acirrada, margens apertadas, inadimplência elevada e evasão. Fatores 
macroeconômicos, como inflação e queda no poder aquisitivo, forçou reajustes de mensalida-
des. Tal realidade levanta desafios para a gestão com vista a melhoria de eficiência, operacio-
nal, mitigação de riscos e sustentação da rentabilidade para o próximo ano. Diante dessa re-
alidade, a empresa manteve o foco na manutenção da infraestrutura, bem como na melhoria 
dos processos, da comunicação e da integração das atividades. Tais ações resultaram em um 
crescimento de 5,72% na receita líquida em comparação ao exercício anterior. 2. Investimen-
tos e Desenvolvimento: No período considerado, a administração investiu na manutenção, 
atualização e renovação da infraestrutura. Destaca-se o investimento na modernização do 
parque tecnológico da instituição, com foco na melhoria do desempenho, da conectividade e 
da experiência dos usuários, contemplando: a aquisição de 230 novos equipamentos para a 

atualização de laboratórios e setores administrativos; a instalação de 86 novos pontos de 
acesso para a rede sem fio, ampliando a cobertura e a estabilidade da conexão; a ampliação 
da capacidade dos links de internet (Jaú e Guarujá); e a atualização do firewall, visando à 
melhoria do tráfego de internet. Também foram realizadas ações ligadas a melhoria e atuali-
zação dos sistemas de informação institucionais, com vista ao melhor atendimento aos estu-
dantes, assim como à agilidade de processos, por meio de automatização. No âmbito de apoio 
e serviços, houve a substituição da empresa responsável pela locação de copiadoras em Presi-
dente Prudente e a instalação da central de cópias em Guarujá (com previsão de instalação 
para Jaú). O setor de marcenaria atuou intensamente na fabricação, manutenção, correção e 
adaptação de mobiliários para os campi de Presidente Prudente, Jaú e Guarujá. Ademais, foram 
adquiridos e instalados projetores multimídia nas salas de aula do Campus II (com previsão 
para instalação no Campus I), bem como realizadas a confecção e a manutenção de estruturas 
metálicas pelo setor de serralheria (áreas de embarque e desembarque de alunos, corrimãos, 
portas, janelas, entre outros). Com relação a obras, a empresa executou intervenções, com 
foco em modernização, ampliação da capacidade instalada e adequação normativa. No Campus 
I, destacaram-se reformas em laboratórios, clínicas e áreas acadêmicas, além da implantação 
de sistemas de energia fotovoltaica e melhorias em infraestrutura básica, como banheiros e 

áreas de circulação. Também foram realizadas intervenções no ambulatório, incluindo monta-
gem de auditório, adaptações funcionais e obras de acessibilidade. No Campus II, as ações 
concentraram-se principalmente em adequações de acessibilidade e segurança, bem como na 
modernização de laboratórios e estruturas produtivas vinculadas à zootecnia e à usina solar. 
Em Jaú e Guarujá, houve construção de novos espaços, reformas em unidades de saúde e ex-
pansão de instalações acadêmicas e de apoio. Demais investimentos incrementais também 
foram realizados, com vista a garantir uma adequada prestação de serviços educacionais e o 
desenvolvimento contínuo da instituição. 3. Governança Corporativa e Recursos Humanos: 
A empresa reitera seu compromisso com a transparência e ética. Agradecemos aos nossos 
colaboradores pela dedicação e aos acionistas pela confiança depositada. 4. Perspectivas: 
Para o exercício de 2026, a administração mantém a perspectiva de crescimento, com planos 
que visam garantir a manutenção das condições de ensino, pesquisa e extensão para fortale-
cimento da instituição, prezando sempre pela solidez financeira. 5. Conclusão: Agradecemos 
aos colaboradores, clientes, fornecedores e acionistas pelo apoio e parceria durante o exercí-
cio. A Administração coloca-se à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Presidente Prudente, 22 de abril de 2026.
A Administração.

Balanço Patrimonial dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 31 de Julho de 2025 (Valores em milhares de Reais - R$)

ATIVO 12-2025 07-2025
Circulante Nota 379.779 504.624
 Caixa e Equivalentes 3a 279.317 427.627
 Contas a Receber 3b 90.775 66.496
 Cheques a Receber 3c 111 286
 Adiantamentos 3e 1.216 3.054
 Estoques 3f 6.584 6.981
 Tributos a Compensar 718
 Outros Créditos 3h 51 33
 Despesas Antecipadas 3i 1.008 147
Não Circulante 637.203 471.254
 Depósitos Judiciais 3j 156.325 146.611
 Direitos a Receber 156.233 –
 Mensalidades a Receber - Crédito Interno 15.979 15.544
 Investimentos 4 695 695
 Imobilizado 5 307.166 307.523
 Intangível 5 806 882
Total do Ativo 1.016.982 975.879

PASSIVO 12-2025 07-2025
Circulante Nota 120.802 76.473
 Fornecedores 4.118 2.684

 Obrigações Sociais e Trabalhistas 3k 34.939 33.499

 Obrigações Fiscais 3l 12.170 2.477

 Adiantamento de Clientes 5.680 5.055

 Outras Obrigações 54.926 26.647

 Receitas Diferidas 3m 8.969 6.112

Não Circulante 404.249 416.816
 Provisões para Contingências 3n 404.249 416.816

Patrimônio Líquido 491.932 482.589
 Capital Social 9a 581 764.271

 Fundo Social – 581

 Reserva de Capital 9b 482.125 –

 Resultado do Período 9c 48.643 (282.262)

 Resultados Acumulados 9d (39.416) –

Total do Passivo 1.016.982 975.879

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração de Resultado dos Exercícios Findos  
em 31 de Dezembro de 2025 e 31 de Julho de 2025 (Valores em milhares de Reais - R$)

Nota 12-2025 07-2025
Receitas 3o
 Sem Restrição
  Mensalidades 262.797 340.672
  Receitas Financeiras 32.384 33.941
  Outras Receitas 14.014 42.321

309.195 416.934
 Dedução das Receitas
  (–) Devoluções de Mensalidades e Taxas (723) (1.139)
  (–) Bolsas de Estudo - Prouni (20.764) (27.468)
  (–) Bolsas de Estudo - Gratuidades (18.684) (22.143)
  (–) Bolsas de Estudo - Mais Médicos (4.902) (6.568)
  (–) Bolsas de Estudo - Proies (10) (48)
  (–) Cofins (519) (158)
  (–) ISS (9.193) –
  (–) Pis (113) –

(54.908) (57.523)
Receita Líquida 254.287 359.411
Custos 3p
  (–) Custos com Pessoal (77.945) (95.726)
  (–) Outros Custos (11.829) (16.078)

(89.775) (111.804)
Resultado Bruto 164.512 247.607
Despesas Operacionais 3p
  Despesas Administrativas e Gerais (91.537) (113.792)
  Despesas Financeiras (4.168) (4.301)
  Outras Despesas (7.311) (411.624)
  Impostos s/ Outras Receitas (2.266) –

(105.283) (529.717)
Provisão para Impostos
  CSLL (2.802) (152)
  IRPJ (7.784) –
Resultado do Período 48.643 (282.262)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Fluxo de Caixa dos Exercícios Findos  
em 31 de Dezembro de 2025 e 31 de Julho de 2025 (Valores em milhares de Reais - R$)

1. Das Atividades Operacionais: 12-2025 07-2025
A. Resultado
 Resultado do Exercício 48.643 (282.262)
 Variação Patrimônio Social (764.271) –
 Reservas de Capital 764.387 –
 Resultados Acumulados (39.416) –
 Baixas de Imobilizado 151 395
 Baixas de Depreciação (116) (216)
 Depreciações e Amortizações 8.685 11.912
  Resultado Ajustado 18.063 (270.170)
B. Ativo Circulante
 Contas a Receber (24.279) 12.357
 Estoques 397 (1.243)
 Adiantamentos 1.838 (1.897)
 Cheques a Receber 175 209
 Tributos a Compensar (718) –
 Outros Créditos (18) (1)
 Despesas Antecipadas (861) 46
  (Aumento) Redução (23.465) 9.471
C. Ativo não Circulante
 Depósitos Judiciais (9.714) (47)
 Direitos a Receber (156.233) –
 Mensalidades a Receber - Crédito Interno (435) (381)
  (Aumento) Redução (166.382) (428)
D. Passivo Circulante
 Fornecedores 1.434 238
 Obrigações Sociais e Trabalhistas 1.440 959
 Obrigações Fiscais 9.693 (2.827)
 Adiantamento de Clientes 625 1.974
 Outras Obrigações 28.279 8.232
 Receitas a Apropriar 2.857 (1.899)
  Aumento (Redução) 44.328 6.678
E. Passivo não Circulante
 Provisão para Contingências (12.567) 369.949
  Aumento (Redução) (12.567) 369.949
  Total das Atividades Operacionais (A+B+C+D+E) (140.024) 115.500
2. Das Atividades de Investimentos:
 Aquisições de Imobilizado (8.287) (7.937)
  Total das atividades de investimento (8.287) (7.937)
3. Variação das Disponibilidades (1+2) (148.311) 107.563
4. Saldo de Caixa e Equivalentes no Início do Exercício 427.627 320.064
5. Saldo de Caixa e Equivalentes no Final do Exercício 279.317 427.627

(148.311) 107.563
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Valor Adicionado dos Exercícios Findos  
em 31 de Dezembro de 2025 e 31 de Julho de 2025 (Valores em milhares de Reais - R$)

12-2025 07-2025
1 - Receitas
 1.1 - Prestação de Serviços Educacionais 207.889 283.149
 1.2 - Outras Receitas Operacionais 14.014 42.321
2 - Mercadorias e Serviços Adquiridos de Terceiros
 2.1 - Outros Custos dos Serviços Prestados (11.829) (16.078)
 2.2 - Energia, Serviços de Terceiros e Outras Despesas Operacionais (39.725) (447.269)
3 - Retenções
 3.1 - Depreciação e Amortização (8.685) (11.912)
4 - Valor Adicionado Líquido Produzido pela Entidade 161.664 (149.790)
5 - Valor Adicionado Recebido em Transferência
 5.1 - Receitas Financeiras 32.384 33.941
6 - Valor Adicionado Total a Distribuir 194.048 (115.849)
7 - Distribuição do Valor Adicionado
  7.1 - Empregados
   Salários, Encargos e Benefícios (107.070) (137.041)
  7.2 - Governo
   Impostos, Taxas e Contribuições (34.167) (25.072)
  7.3 - Financiadores
   Juros (4.168) (4.301)
  7.4 - Resultado do Exercício 48.643 (282.262)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos          
em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Valores em milhares de Reais - R$)

1. Contexto Operacional: A EPEC - Empresa Prudentina de Educação e Cultura S.A. (“Com-
panhia”) é uma sociedade por ações de capital fechado, com sede e foro na cidade de Presi-
dente Prudente, Estado de São Paulo. A Companhia tem por objeto social o desenvolvimento 
e a administração de atividades educacionais em diferentes níveis e modalidades de ensino, 
compreendendo, entre outras, atividades relacionadas à educação básica, ensino superior, 
pós-graduação, educação profissional, educação corporativa, cursos preparatórios para con-
cursos públicos e demais atividades correlatas ao setor educacional. No âmbito de suas ativi-
dades institucionais, a Companhia atua na promoção do ensino, da pesquisa, da extensão 
universitária e do desenvolvimento tecnológico, podendo também apoiar o funcionamento de 
companhias sem fins lucrativos que tenham por finalidade o ensino, a pesquisa, a extensão e 
o desenvolvimento científico e tecnológico em seus diversos níveis. A instituição de ensino 
superior mantida pela Companhia utiliza o nome fantasia Universidade do Oeste Paulista - 
UNOESTE, por meio da qual são desenvolvidas as atividades acadêmicas relacionadas ao ensino 
superior, pesquisa e extensão. 1.1 Transformação da natureza jurídica da companhia: Até 
julho de 2025, as atividades educacionais eram desenvolvidas pela Associação Prudentina de 
Educação e Cultura - APEC, companhia constituída sob a forma de associação civil sem fins 
lucrativos, sendo quem em agosto de 2025, ocorreu a transformação da natureza jurídica da 
companhia, passando a organização a operar sob a forma de sociedade por ações de capital 
fechado, denominada EPEC - Empresa Prudentina de Educação e Cultura S.A., constituída e 
regida nos termos da Lei nº 6.404/1976, bem como pelas demais disposições legais aplicáveis. 
A referida transformação implicou alteração na forma jurídica e na estrutura de governança da 
companhia, mantendo-se, entretanto, a continuidade das atividades operacionais relaciona-
das ao ensino, pesquisa e extensão, anteriormente desenvolvidas pela associação. A alteração 
da natureza jurídica foi realizada com o objetivo de adequar a estrutura institucional e socie-
tária da organização às novas diretrizes estratégicas, administrativas e operacionais relacio-
nadas à gestão das atividades educacionais. 1.2 Continuidade institucional, CNPJ e suces-
são patrimonial: A transformação societária descrita na nota explicativa anterior ocorreu sem 
interrupção das atividades operacionais da companhia, mantendo-se a continuidade das ope-
rações educacionais, administrativas e institucionais anteriormente desenvolvidas. Nesse con-
texto, foi mantido o mesmo número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ), caracterizando-se a operação como uma transformação da natureza jurídica da com-
panhia, com continuidade jurídica e operacional. Em decorrência dessa transformação, os 
ativos, passivos, direitos e obrigações anteriormente registrados em nome da associação pas-
saram a integrar o patrimônio da Companhia, observando-se a sucessão patrimonial e opera-
cional da companhia. Assim, as atividades educacionais anteriormente desenvolvidas pela 
Associação Prudentina de Educação e Cultura - APEC passaram a ser exercidas pela EPEC - Em-
presa Prudentina de Educação e Cultura S.A., mantendo-se a continuidade das operações ins-
titucionais e acadêmicas, incluindo aquelas desenvolvidas pela Universidade do Oeste Paulis-
ta - UNOESTE. 2. Apresentação e Elaboração das Demonstrações Financeiras: Conforme 
descrito na Nota Explicativa nº 1, em agosto de 2025 ocorreu a transformação da natureza 
jurídica da companhia, que até julho de 2025 operava sob a forma de associação civil sem fins 
lucrativos, passando a partir dessa data a operar como sociedade por ações de capital fechado, 
denominada EPEC - Empresa Prudentina de Educação e Cultura S.A. Em decorrência dessa alte-
ração jurídica, as demonstrações financeiras do exercício de 2025 contemplam dois períodos 
distintos de natureza institucional: • período de 1º de janeiro a 31 de julho de 2025, corres-
pondente às operações desenvolvidas sob a forma de associação sem fins lucrativos; e • perí-
odo de 1º de agosto a 31 de dezembro de 2025, correspondente às operações desenvolvidas 
sob a forma de sociedade por ações, regida pelas disposições da Lei nº 6.404/1976. Para fins 
de continuidade operacional e adequada representação patrimonial, os saldos patrimoniais 
existentes em 31 de julho de 2025 foram utilizados como base para a determinação dos saldos 
de abertura em 1º de agosto de 2025, data de início das operações sob a nova estrutura so-
cietária. Dessa forma, os ativos, passivos, direitos e obrigações anteriormente registrados pela 
associação foram integralmente sucedidos pela Companhia, observando-se a continuidade 
econômica e operacional das atividades desenvolvidas. Comparabilidade das demonstrações 
financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, em conformidade com os pronunciamentos, interpretações e orienta-
ções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e com as Normas Brasileiras 
de Contabilidade, incluindo aquelas aplicáveis às companhias sem fins lucrativos, especial-
mente a ITG 2002, bem como em conformidade com as disposições da Lei nº 6.404/1976 e da 
Lei nº 11.638/2007. As demonstrações financeiras estão sendo apresentadas de forma compa-
rativa com aquelas relativas a julho de 2025. a) Base de Mensuração: Nesse contexto, embo-
ra a estrutura jurídica da companhia tenha sido alterada, as demonstrações financeiras foram 
elaboradas de modo a preservar a continuidade patrimonial, operacional e contábil das ativi-
dades, permitindo a adequada análise comparativa das informações financeiras entre os perí-
odos apresentados. A preparação das demonstrações financeiras pressupõe a continuidade 
normal dos negócios e foi realizada considerando o custo histórico como base de mensuração, 
exceto quando indicado de forma diversa pelas práticas contábeis aplicáveis no Brasil. Nessa 
linha, determinados ativos e passivos financeiros são mensurados de acordo com critérios 
específicos previstos nas normas contábeis, incluindo ativos financeiros classificados ao valor 
justo por meio do resultado ou mensurados ao custo amortizado, quando aplicável. b) Conti-
nuidade: A Administração considera que a Companhia dispõe de recursos suficientes para dar 
continuidade às suas operações no futuro previsível, não tendo conhecimento de qualquer 
incerteza relevante que possa suscitar dúvidas significativas quanto à sua capacidade de 
continuar operando em curso normal dos negócios. Dessa forma, as demonstrações financeiras 
foram preparadas com base no princípio da continuidade operacional. Em razão da transforma-
ção da natureza jurídica da companhia ocorrida em 1º de agosto de 2025, conforme descrito 
na Nota Explicativa nº 1, as demonstrações financeiras do exercício refletem a continuidade 
das operações anteriormente desenvolvidas sob a forma de associação civil sem fins lucrati-
vos, passando, a partir dessa data, a serem conduzidas sob a forma de sociedade por  
ações, mantendo-se a continuidade patrimonial, operacional e institucional das atividades 
desenvolvidas. c) Comparabilidade: As demonstrações financeiras estão sendo apresentadas 
de forma comparativa com as do exercício anterior, em conformidade com as disposições da 
CPC 26 (R1), que estabelece a obrigatoriedade de divulgação de informações comparativas 
para todos os valores apresentados nas demonstrações financeiras. Nesse sentido, as demons-
trações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 estão sendo 

apresentadas em conjunto com as informações comparativas correspondentes ao perído findo 
em 31 de julho de 2025, permitindo a adequada análise da evolução patrimonial, financeira e 
de desempenho da companhia entre os períodos apresentados. d) Moeda Funcional e de 
Apresentação: As Demonstrações Financeiras estão sendo apresentadas em milhares de Reais 
(R$), que é a moeda funcional e foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. e) Julgamentos, Estimativas e Premissas Contábeis Sig-
nificativas: A preparação das Demonstrações Financeiras exige que a Administração registre 
determinados ativos, passivos, receitas e despesas com base em estimativa, as quais são es-
tabelecidas a partir de julgamentos e premissas para determinação do valor adequado a ser 
registrado nas Demonstrações Financeiras. As estimativas e premissas são revistas de uma 
maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período 
em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações 
sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que tem efeitos signifi-
cativos sobre os valores reconhecidos nas Demonstrações Financeiras estão incluídas nas se-
guintes notas explicativas: • Avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método 
de ajuste a valor presente; • Provisão para perdas sobre créditos; • Teste de redução ao valor 
recuperável de ativos; • Provisões judiciais. f) Segregação entre Circulante e Não Circulan-
te: A Administração apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua 
classificação como circulante ou não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: 
• espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso 
normal do ciclo operacional da companhia; • está mantido essencialmente com propósito de 
ser negociado; • espera-se que seja realizado até 12 meses da data do balanço; • é caixa ou 
equivalente de caixa (conforme Pronunciamento Técnico CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de 
Caixa), a menos que a sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada duran-
te pelo menos 12 meses após a data do balanço. Todos os demais ativos são classificados 
como não circulantes. Um passivo é classificado no circulante quando: • espera-se que seja 
liquidado durante o ciclo operacional normal da companhia; • está mantido essencialmente 
para finalidade de ser quitado; • deve ser liquidado no período de 12 meses após a data do 
balanço; • a companhia não tem direito incondicional de diferir a liquidação do passivo du-
rante pelo menos 12 meses após a data do balanço. A Companhia classifica todos os demais 
passivos no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e 
passivo não circulante. 3. Descrições das Principais Práticas Contábeis: a. Caixa e Equiva-
lentes: Compreende os valores em espécie disponíveis no caixa, bem como, depósitos em 
contas bancárias e aplicações de curto prazo junto a Instituições Financeiras, com alto grau 
de liquidez e com risco insignificante de mudança de valor, demonstrado ao custo acrescido 
dos rendimentos financeiros auferidos até a data do balanço. A companhia não opera instru-
mentos financeiros derivativos e atividade de hedge.

12-2025 07-2025
Caixa 33 40
Bancos Conta Movimento 3.101 2.874
Aplicações de Liquidez Imediata 276.182 424.713
Total 279.317 427.627
b. Contas a Receber: As contas a receber compreendem, substancialmente, os créditos oriun-
dos das mensalidades pela prestação de serviços educacionais, incluindo valores a receber de 
alunos, repasses vinculados a programas governamentais, tais como o FIES, bem como recebi-
mentos via administradoras de cartões e outros créditos correlatos. A Administração consti-
tuiu provisão para perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa, em montante con-
siderado suficiente para cobrir eventuais riscos de inadimplência, com base na análise 
histórica de recuperação dos créditos e na avaliação individualizada dos saldos. Adicionalmen-
te, a companhia mantém valores classificados no ativo não circulante, referentes a créditos 
internos, os quais possuem expectativa de realização em prazo superior a doze meses.

12-2025 07-2025
Mensalidades a Receber 99.673 90.934
Mensalidades a Receber - FIES 8.677 –
FNDE - FIES 12.278 11.199
Cartão de Crédito/Débito 394 332
Outros Valores a Receber 1.998 2.439
Subtotal 123.019 104.905
(–) Perdas Estimadas com Créd. de Liq. Duvidosa (32.244) (38.409)
Total (AC) 90.775 66.496
Mensalidades a Receber - Crédito Interno (ANC) 15.979 15.544
Total Geral 106.754 82.040
c. Cheques à Receber: Os cheques a receber correspondem a títulos oriundos, substancial-
mente, da prestação de serviços educacionais, incluindo valores de cheques devolvidos, em 
processo de cobrança administrativa e judicial, bem como aqueles em fase de recuperação. A 
Administração avalia periodicamente a recuperabilidade desses ativos e constitui provisão 
para perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa em montante considerado suficien-
te para cobrir eventuais perdas, com base no histórico de inadimplência, no estágio de co-
brança dos títulos e em análises individualizadas quando aplicável.

12-2025 07-2025
Cheques Devolvidos c/ Depto. Jurídico 968 1.000
Cheques Devolvidos c/ Recup. 113 148

1.081 1.148
(–) Perdas Estimadas com Créd. de Liq. Duvidosa - Cheque (970) (862)

111 286
d. Perdas Estimadas com Créditos de Liquidação Duvidosa - PECLD: A conta de perdas 
estimadas com créditos de liquidação duvidosa (PECLD) é apresentada como redutora do ativo 
circulante e tem por finalidade refletir, de forma prudencial, a expectativa de não realização 
de parte dos créditos a receber. A constituição da PECLD é realizada com base na avaliação da 
Administração quanto à recuperabilidade dos créditos, considerando o histórico de 
inadimplência, a análise individual e coletiva dos saldos, o estágio de cobrança e demais 
fatores que possam impactar a capacidade de recebimento. Dessa forma, o saldo apresentado 
representa a melhor estimativa, na data-base das demonstrações financeiras, do montante de 
créditos cuja realização é considerada improvável, em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. e. Adiantamentos: Os adiantamentos correspondem a valores pagos 
antecipadamente a fornecedores e funcionários, relacionados à aquisição de bens e à 
prestação de serviços a serem realizados em períodos subsequentes. Em 31 de dezembro de 
2025, observa-se variação no saldo em relação ao exercício anterior, decorrente, 
principalmente, da dinâmica operacional da companhia e do volume de contratações e 
aquisições realizadas no período. Tais valores serão apropriados ao resultado à medida que os 
bens forem entregues ou os serviços efetivamente  prestados.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Social dos Exercícios Findos  
em 31 de Dezembro de 2025 e 31 de Julho de 2025 (Valores em milhares de Reais - R$)

Capital Fundo Reservas Resultados Resultados Patrimônio
Social Social de Capital do Período Acumulados Liquido

Saldo em 31 de 
 dezembro de 2024 649.769 581 – 114.502 – 764.852
Superávit do exercício 
 de 2024, incorporado 
  ao Patrimônio Social 114.502 – – (114.502) – –
Déficit Período Janeiro a 
 Julho de 2025 (APEC) – – – (282.262) – (282.262)
Saldo em 31 de 
 julho de 2025 764.271 581 – (282.262) – 482.589
Déficit período jan. a 
 julho de 2025 (APEC), 
  incorporado ao 
   Capital Social (282.262) – – 282.262 – –
Transf. do Capital Social 
 para Reservas de Capital (482.009) – 482.009 – – –
Transf. do Fundo Social 
 para Capital Social 581 (581) – – – –
Lucro do Período Agosto 
 a Dezembro (EPEC) – – – 48.643 – 48.643
Adiantamento de Lucros 
 e Dividendos – – – – (39.300) (39.300)
Reserva Legal da S/A 
 no Período – – 116 – (116) –
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2025 581 – 482.125 48.643 (39.416) 491.932

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

12-2025 07-2025
Adiantamento a Fornecedores 699 732
Adiantamento a Funcionários 517 2.323
Total 1.216 3.054
f. Estoques: Os estoques estão representados por bens destinados ao consumo e/ou utilização 
nas atividades operacionais da companhia, sendo mensurados com base em inventário físico 
realizado na data de encerramento do exercício. A avaliação dos estoques é efetuada pelo 
menor valor entre o custo médio de aquisição e o valor líquido de realização, em conformida-
de com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Os saldos apresentados refletem adequada-
mente a posição dos estoques na data-base das demonstrações financeiras, não havendo in-
dicativos de perdas relevantes por obsolescência ou desvalorização.

12-2025 07-2025
Universidade Pres. Prudente 5.763 5.858
Unoeste Jaú 445 781
Fazenda Experimental 29 22
Unoeste Guarujá 347 320
Total 6.584 6.981
g. Tributos a compensar: Os tributos a compensar referem-se a créditos de impostos e con-
tribuições passíveis de compensação com tributos de mesma natureza em períodos subsequen-
tes, conforme legislação vigente. O saldo registrado em 31 de dezembro de 2025 refere-se, 
substancialmente, a valores de imposto de renda retido na fonte (IRRF), os quais serão utili-
zados para compensação com tributos a recolher. Os créditos são plenamente realizáveis no 
curso normal das operações da companhia.

12-2025 07-2025
IRRF a Compensar 718 –
Total 718 –
h. Outros Créditos: Os outros créditos referem-se a valores de natureza diversa que não se 
enquadram nas rubricas específicas de contas a receber, sendo compostos, principalmente, por 
depósitos vinculados, valores a recuperar junto a instituições financeiras e créditos de natu-
reza trabalhista, como FGTS. Em 31 de dezembro de 2025, observa-se variação no saldo em 
relação ao período anterior, decorrente. Os montantes registrados são realizáveis no curso 
normal das operações.

12-2025 07-2025
Caixa Econ Federal - FGTS 31 31
Depósito Caução 18 –
Banco Santander 2 2
Total 51 33
i. Despesas Antecipadas: As despesas antecipadas correspondem a valores pagos antecipa-
damente, cujos benefícios econômicos serão apropriados ao resultado em períodos subsequen-
tes, de acordo com o regime de competência. Os saldos são registrados pelo valor desembol-
sado e apropriados ao resultado ao longo do prazo de vigência dos contratos ou da efetiva 
prestação dos serviços. Em 31 de dezembro de 2025, a rubrica é composta, substancialmente, 
por despesas com seguros, refletindo contratos vigentes cuja cobertura se estende para perí-
odos futuros. A Administração entende que os valores registrados representam adequadamen-

te os direitos da companhia na data-base das demonstrações financeiras.

12-2025 07-2025
Seguros 1.008 147
Total 1.008 147
j. Depósitos Judiciais: Os depósitos judiciais referem-se a valores depositados ou bloqueados 

por determinação judicial, no âmbito de processos em que a companhia figura como parte, 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 31 DE DEZEMBRO DE 2025

19) Lei de incentivo ao esporte:     Refere-se à captação de recursos do Projeto 
Complexo de Excelência em Esportes com supervisão do Ministério do Esporte, com 
aporte inicial de R$ 3 (três mil reais) de doações oriundas de incentivos fiscais do 
Imposto de Renda, aplicados em conta vinculada no BB, com mais doações, com 
saldo atualizado em 31 de dezembro de 2025 no montante de R$ 162 (cento e 
sessenta e dois mil reais), mais o Ato Convocatório nº 11 que tem como objetivo o 
apoio financeiro para viabilização de Equipe Técnica e Multidisciplinar vinculada à 
formação de atletas olímpicos e paraolímpicos do Clube, aportado em 05 de 
dezembro de 2024 no valor de R$ 2.676 (dois milhões, seiscentos e setenta e seis 
mil reais) com saldo atualizado até 31 de dezembro de 2025 no montante de 
R$ 2.094 (dois milhões e noventa e quatro mil reais), mais o Ato Convocatório nº 12 
que tem como objetivo a aquisição de equipamentos e/ou materiais esportivos 
visando a atualização e modernização dos parques esportivos que o Clube em 
consonância com o programa de formação de atletas CBC, com aporte em 18 de 
dezembro de 2024 no valor de R$ 984 (novecentos e oitenta e quatro mil reais) mais 
um aporte em 20 de agosto de 2025 no valor de R$ 180 (cento e oitenta mil reais) 
com valor atualizado até 31 de dezembro de 2025 no montante de R$ 1.248 
(um milhão, duzentos e quarenta e oito mil reais) perfazendo um saldo disponível 
geral no montante de R$ 3.504 (três milhões, quinhentos e quatro mil reais) até 31 de 
dezembro de 2025 - (R$ 3.809 em 31 de dezembro de 2024) conforme quadro 
demonstrativo a seguir:

Valores em milhares de reais
31.12.2025 31.12.2024

Projeto IR complexo excelência em esportes 162 149
Projeto CBC ato convocatório nº11 2.094 2.676
Projeto CBC ato convocatório nº12 1.248 984
Total 3.504 3.809
20) Não circulante - provisão para contingências e depósitos judiciais: As 
m ovimentações das contas de provisão para contingências trabalhistas, fiscais e 
outras, no exercício de 2024 e de 2025, estão demonstradas no quadro a seguir:

Valores em milhares de reais
Provisão para 
contingências

 trabalhistas

Depósitos
 judiciais

 trabalhistas

Provisão
 para outras

 contingências
Saldos em 31 de dezembro de 2023 3 (11) 1.133
Acordos/Pagtos/Levant. de Alvarás (130) 30 –
Provisões/Correções/Depósitos 174 (53) 174
Reversões (8) – (23)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 39 (34) 1.284
Acordos/Pagtos/Levant. de Alvarás (81) 13 (73)
Provisões/Correções/Depósitos 82 – 423
Reversões – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2025 40 (21) 1.634
As provisões para contingências são registradas contabilmente de acordo com o 
Pronunciamento Técnico CPC 25. De acordo com esta norma, passivo é uma 
obrigação presente do Clube, derivada de eventos já ocorridos, cuja liquidação se 
espera que resulte em saída de recursos financeiros, capazes de gerar benefícios 
econômicos, enquanto obrigação legal é aquela que deriva de um contrato, por meio 
de termos explícitos ou implícitos, legislação ou outra ação da Lei. Por sua vez, 
Passivo Contingente é assim definido pelo CPC/CFC: a) Uma obrigação possível 
que resulta de eventos passados e cuja existência será confirmada apenas pela 
ocorrência, ou não, de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob 
controle da entidade, ou b) Uma obrigação presente que resulta de eventos 
passados, mas que não é reconhecida porque: • Não é provável que uma saída de 
recursos que incorporam benefícios econômicos seja exigida para liquidar a 
obrigação; ou • O valor da obrigação não pode ser mensurado com suficiente 
confiabilidade. De acordo com o item 14 do referido pronunciamento do CPC, uma 

provisão deve ser reconhecida quando atender simultaneamente as três condições a 
seguir: a) a entidade tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) como 
resultado de evento passado; b) seja provável que será necessária uma saída de 
recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar a obrigação; e c) possa 
ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação. Dessa forma, as 
contingências passivas podem ou não serem registradas como passivo. Os principais 
passivos contingentes do Clube são de natureza trabalhista, tributária e cível. A 
provisão existente abrange exclusivamente os passivos contingentes classificados 
como perdas prováveis, cujas obrigações puderam ser estimadas de forma confiável 
pelos advogados patronos das causas. As provisões são revistas e ajustadas 
trimestralmente com base nas informações e recomendações apresentadas pelos 
advogados patronos. Adota-se como política a constituição de provisões apenas para 
perdas consideradas prováveis e passíveis de mensuração com elevado grau de 
segurança, reservando-se à divulgação, sem provisionamento, das contingências 
cujo desfecho seja classificado como possível. Considerando que parcela substancial 
das provisões não está suportadas por depósitos judiciais, nem por recursos 
segregados e aplicados no mercado financeiro, as atualizações monetárias 
correspondentes impactam diretamente os resultados dos exercícios, uma vez que 
não existe renda de aplicações financeiras para se contrapor às atualizações das 
provisões para as quais não existem depósitos judiciais. 20.A - Trabalhistas: 20.A1 
- Provisão para contingências trabalhistas: As provisões trabalhistas referem-se, 
majoritariamente, a ações movidas por ex-colaboradores pleiteando o pagamento de 
horas extras e demais verbas trabalhistas, bem como por ex-colaboradores de 
empresas terceirizadas, cooperativas ou prestadores de serviços, com pedidos de 
reconhecimento de vínculo empregatício e consequente pagamento de verbas 
indenizatórias. Em 31 de dezembro de 2025, o saldo provisionado para tais 
contingências é de R$ 40 (quarenta mil reais), abrangendo 36 (trinta e seis) processos 
trabalhistas em curso (24 em 31 de dezembro de 2024). A posição atualizada dos 
processos considerados para fins de provisão contábil encontra-se assim resumida:

Valores em milhares de reais
(+) Valor envolvido 899
(–) Perdas consideradas possíveis ou remotas 859
(=) Valor para as perdas consideradas prováveis
  ou praticamente certas 40
20.A2 - Depósitos judiciais trabalhistas: O Clube mantém um montante de R$ 21 
(vinte e um mil reais) de depósitos recursais vinculados a processos judiciais de 
natureza trabalhista em andamento, os quais são controlados de forma histórica e 
individualizada. 20.B - Provisão para outras contingências: O Clube mantém um 
montante de R$ 1.634 (um milhão, seiscentos e trinta e quatro mil reais) de provisão 
para outras contingências que correspondem aos seguintes processos:

Valores em milhares de reais
31.12.2025 31.12.2024

COFINS sobre receitas não próprias 1.634 1.284
Total 1.634 1.284
20.B1- COFINS: O Clube obteve sucesso parcial na liminar obtida em 1999 com decisão 
transitada em julgado, para afastar a pretensão da tributação pelo COFINS sobre suas 
receitas próprias que, segundo entendimentos do consultor tributário do Clube já 
estariam isentas, conforme a constituição federal de 1988, artigo 195, Lei Complementar 
70/1991, Lei Nº 9718/98 e MP 2158-35/2001. O Clube julga suficiente para cobrir o risco 
existente, uma provisão dos últimos 5 (cinco) anos, com um montante atualizado para 
31 de dezembro de 2025 de R$ 1.634 (um milhão, seiscentos e trinta e quatro mil reais). 
21) Receitas de exercícios futuros: O grupo de “Receitas de Exercícios Futuros” é 
composto pelas seguintes contas: patrocínios e acréscimos sobre negociações de 
débitos a receber, cuja realização financeira ocorrerá em prazo superior a 12 (doze) 
meses contados da data-base do Balanço Patrimonial.

Valores em milhares de reais
31.12.2025 31.12.2024

Patrocínio Ambev 983 –
Acréscimos sobre negociação de débitos a receber – 3
Total 983 3
22) Contingências cíveis e fiscais ativas: 22.A)  Contingências fiscais ativas: 
22.A1 - PIS: O Clube ingressou com Ação Declaratória Cumulada com Repetição de 
Indébito e Declaração de Inexigibilidade da Contribuição ao PIS incidente sobre a 
folha de pagamento, referente ao período de dezembro de 1987 a março de 1996, 
sob o processo nº 0036906-08.1997.4.03.61000, ajuizado em dezembro de 1997. A 
ação teve êxito, com decisão favorável ao Clube, reconhecendo o direito à restituição 
do valor recolhido indevidamente, atualmente estimado em R$ 725 (setecentos e 
vinte e cinco mil reais). O crédito encontra-se em fase de regularização junto à 
Receita Federal e será reconhecido no resultado do exercício somente após a efetiva 
restituição. 22.A2 - IPTU: O Clube solicitou a restituição de valores pagos, a título de 
IPTU, referente a exercícios anteriores a 1998 através de Ação Ordinária de 
Repetição de Indébito conforme processo Nº 0423575-81.1998.8.26.0053, tendo o 
Clube uma provável chance de êxito de ser restituído no montante de R$ 685 
(seiscentos e oitenta e cinco mil reais) de valor de ofício de 11 de maio de 2009 mais 
atualização até a data da restituição, o qual só será lançado a resultado após 
restituído. O Clube também solicitou a isenção do IPTU (Predial) do exercício de 
2016 através do Processo Administrativo Nº 6017.2016/0002018-5 e do exercício de 
2017 através do Processo Administrativo Nº 6017.2017/0013400-0 e do exercício de 
2018 através do Processo Administrativo Nº 6017.2018/0017299-0 e do exercício de 
2019 através do Processo Administrativo Nº 6017.2019/0023050-9 e do exercício de 
2020 através do Processo Administrativo Nº 6017.2020/0023086-1 e do exercício de 
2021 através do Processo Administrativo Nº 6017.2021/0019845-5 e do exercício de 
2022 através do Processo Administrativo Nº 6017.2022/0016773-0 e do exercício de 
2023 através do Processo Administrativo Nº 6017.2023/0013722-0 e do exercício de 
2024 através do Processo Administrativo Nº 6017.2024/0016909-4 e do exercício de 
2025 através do Processo Administrativo Nº 6017.2025/0017470-7. O Clube, em 
razão da sua atividade, não é contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - 
IPTU, entretanto as áreas utilizadas por terceiros não são alcançadas pelo instituto 
da isenção, desta forma, os concessionários reembolsam o Clube todo e qualquer 
valor pago a este título. 23) Seguros contratados: O Clube tem contratado, seguros 
nas modalidades: multirrisco empresarial (patrimonial e terceiros), responsabilidade 
civil dos administradores, veículos da frota e seguro de vida em grupo para os 
colaboradores. Com base na opinião dos corretores, os valores e as coberturas são 
suficientes para fazer face à eventuais sinistros, que porventura venham a ocorrer.  
24) Instrumentos financeiros: O Clube mantém operações com instrumentos 
financeiros não derivativos, cujos resultados têm se mostrado consistentes com as 
expectativas da administração. Os rendimentos obtidos a partir dos recursos 
destinados à manutenção do Clube são reconhecidos no resultado do exercício. Já 
os rendimentos relacionados aos recursos vinculados a obras e ao fundo de reserva 
são contabilizados diretamente no patrimônio líquido. O Clube não possui políticas 
ou estratégias específicas para gerenciamento de instrumentos financeiros, visto que 
a administração entende que não há risco significativo de perdas aos associados, 
pois não efetua aplicações de caráter especulativo e/ou em produtos que oferecem 
elevado grau de risco. Com exceção dos valores mantidos em aplicações financeiras, 
reconhecidos pelo valor justo, com base nos resultados obtidos com os rendimentos, 
os demais instrumentos financeiros existentes em 31 de dezembro de 2025, são 
classificados como empréstimos e recebíveis. Todos os instrumentos financeiros “não 
derivativos” (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) 
são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual o Clube se torna parte 
das disposições contratuais do instrumento. 25) Eventos subsequentes: O Clube 
declara não ter ciência de nenhum outro fato ou ocorrência que venha surtir efeitos 
significativos nos resultados futuros até a p resente data.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Administradores e Integrantes do Quadro Social do Clube Paineiras do 
Morumby  - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis do 
Clube Paineiras do Morumby, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do 
patrimônio social e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira do Clube Paineiras do Morumby em 31 de dezembro de 2025, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação ao 
Clube e membros da sua administração, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outros assuntos: Demonstrações Contábeis do exercício anterio: As 
demonstrações contábeis do Clube Paineiras do Morumby para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2024, apresentadas para fins de comparação foram por nós 
auditadas, cujo relatório de auditoria foi emitido em 11 de fevereiro de 2025, sem 
modificações. Outras informações que acompanham as demonstrações 
contábeis e o relatório do auditor: A administração do Clube Paineiras do Morumby 
é responsável por estas e outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre estes relatórios. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-
lo, considerar se estes relatórios estão, de forma relevante, inconsistentes com as 
demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
 Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis: A 
administração do Clube Paineiras do Morumby é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas 

contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade do Clube continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
desta base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a entidade ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela administração do Clube são aqueles com responsabilidades pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
 Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como, obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos do Clube Paineiras do Morumby. • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 

significativa em relação à capacidade de continuidade operacional do Clube Paineiras 
do Morumby. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar o Clube Paineiras do Morumby a não mais se manterem em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras da entidade ou atividades 
de negócios para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do Clube e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela administração do Clube a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela administração 
declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os 
requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos 
assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela administração, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria 
das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, desta maneira, foram 
comunicados por meio de cartas de recomendação ao longo do exercício. Estes 
assuntos devem ser descritos em nosso relatório de auditoria somente nos casos em 
que lei ou regulamento exija divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto deve ser 
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação são de interesse público.

São Paulo, 13 de fevereiro de 2026

JDM Auditores Independentes S.S. Dionísio Ferreira Moreira Filho
CRC - 2SP014873  Contador
CVM nº 6.890 CRC - 1SP108251/O-3

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Aos 10 de março de 2026, reuniram-se no clube Paineiras do Morumby os Srs. 
Membros do Conselho Fiscal do Clube Paineiras do Morumby, para nos termos do 
Estatuto Social, emitirem o seu Parecer quanto às Demonstrações Financeiras 
encerradas em 31/12/2025.

PARECER - As demonstrações contábeis do clube, que correspondem ao Balanço 
Patrimonial em 31/12/2025 e as respectivas demonstrações de resultado, das 
mutações do patrimônio social e dos fluxos de caixa, foram examinadas por auditores 
externos da empresa JDM Auditores Independentes, que assim como no exercício 

anterior, emitiram parecer sem ressalvas. Em decorrência das avaliações realizadas 
e diligências com membros da Diretoria Executiva e Auditores Independentes, o 
Conselho Fiscal aprova as demonstrações financeiras e conclui que elas apresentam 
de forma transparente e adequada a situação do Clube.

PARECER DO CONSELHO DELIBERATIVO

Em reunião realizada no dia 27 de abril de 2026, conforme a Artigo 77, alínea “m” do Estatuto Social do Clube Paineiras do Morumby, foram aprovadas pelo Conselho Deliberativo as Demonstrações Financeiras do Clube Paineiras do Morumby,  referentes ao 
exercício findo em 31/12/2025.

SÁLVIO SPÍNOLA FAGUNDES FILHO - Presidente ALOMA DE MELO RANGEL  - Vice-Presidente JOSÉ LUIZ MARQUEZINI - Secretário

WESLEY LUCIO CAVALCANTE DE MELO
Presidente

LAURO LEITE SILVA
Secretário

ALEXANDRE MELO MITZKUN
Membro

LUIZ CARLOS LAZARINI 
Membro

SERGIO VIEIRA RODADO
Membro
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 da EPEC - Empresa Prudentina de Educação e Cultura S.A. (Valores em milhares de Reais - R$)

com o objetivo de garantir o cumprimento de eventuais obrigações decorrentes de decisões 

desfavoráveis. Tais valores abrangem, principalmente, depósitos relacionados a ações de na-

tureza cível, trabalhista e tributária, incluindo casos de desapropriações, indenizações e valo-

res em penhora. Em 31 de dezembro de 2025, observa-se aumento no saldo em relação ao 

exercício anterior, refletindo, principalmente, a constituição de novos depósitos e atualiza-

ções monetárias no período. A Administração, com base na avaliação de seus assessores jurí-

dicos, entende que os montantes registrados são suficientes para fazer frente aos riscos en-

volvidos nos processos em andamento.

12-2025 07-2025
Dep. Jud. Desapropriações e Indenizações 151.643 143.019
Depósito Judicial 2.867 1.970
Valores em Penhora 833 694
Dep. Jud. 4ª Vara Federal Ed. Costa Pratt 351 351
Dep. Jud. Processo Trabalhista 630 577
Total 156.325 146.611

k. Obrigações Trabalhistas e Sociais: As obrigações trabalhistas e sociais correspondem aos 

compromissos da companhia relacionados à folha de pagamento e aos encargos dela decorren-

tes, incluindo salários, férias, encargos sociais, provisões e benefícios concedidos aos colabo-

radores. Essas obrigações são reconhecidas de acordo com o regime de competência, refletin-

do os valores devidos até a data-base das demonstrações financeiras. Os saldos registrados 

representam adequadamente as obrigações existentes na data de encerramento do exercício.

12-2025 07-2025
Salário e Ordenados a Pagar 8.588 2.816
Férias a Pagar 9.338 5.289
INSS Patronal Judicial 6.145 6.145
INSS a Recolher 4.653 5.124
INSS sobre Férias/13° Salário 2.459 3.289
FGTS a Recolher 1.631 1.253
FGTS sobre Férias 908 583
Empréstimo Consignado em Folha 514 534
Convênio Plano Oeste Saúde 560 543
Rescisões a Pagar 21 34
Pensão Alimentícia 40 48
Convênio Farmácia 41 39
Seguros 6 6
Mensalidade Sindical 4 4
Tx. Assistencial Professores - Guarujá/Jaú – 64
Convênio Lanchonetes 10 16
13° Salário a Pagar 17 7.138
Depósito Judicial Ismael Ap. da Silva – 1
Desc. Penhora Jud. Gloriane Izabel Vojci 2 3
FGTS sobre 13° salário 1 570
Total 34.939 33.499

l. Obrigações Fiscais: As obrigações fiscais correspondem aos tributos e contribuições devi-

dos pela companhia, apurados sobre suas operações e rendimentos, bem como aqueles retidos 

na fonte sobre pagamentos realizados a terceiros. Esses passivos incluem, principalmente, 

impostos incidentes sobre o faturamento, como PIS e COFINS, tributos sobre a prestação de 

serviços, como ISS, bem como tributos sobre o resultado, tais como IRPJ e CSLL, além de 

valores retidos na fonte, incluindo IRRF, INSS e contribuições federais. Em 31 de dezembro de 

2025, observa-se aumento relevante no saldo das obrigações fiscais em comparação ao exer-

cício anterior, decorrente, substancialmente, da alteração da natureza jurídica da companhia 

ocorrida no exercício, passando a se sujeitar a um novo regime tributário. Em função dessa 

mudança, passaram a ser reconhecidos tributos sobre o resultado e sobre a receita que não 

eram aplicáveis no exercício de 2024, impactando diretamente a composição e o montante das 

obrigações fiscais no período. As obrigações são registradas de acordo com o regime de com-

petência e liquidadas nos prazos previstos na legislação vigente. A Administração entende que 

os saldos registrados representam adequadamente as obrigações tributárias existentes na da-

ta-base das demonstrações financeiras.

12-2025 07-2025
COFINS s/Fat. a Recolher 629 –
PIS s/Fat. a Recolher 108 –
ISS s/Prest. de Serviços a Recolher 1.696 –
CSLL - cód. 2484 1.135 –
IRPJ a Recolher 2.856 –
IRRF a Recolher - cód. 0561 5.512 2.131
PIS a Recolher - Escola - cód. 8301 – 157
COFINS sobre Outras Receitas - cód. 2172 – 14
ISSQN Retido a Recolher 102 28
CSLL - cód. 2372 – 16
PIS, COFINS e CSLL Retidos na Fonte - cód. 5952 79 86
INSS - Retido na Fonte 23 11
IRRF a Recolher - cód. 1708 23 27
IRRF a Recolher - cód. 0588 7 6
Total 12.170 2.477

m. Receitas Diferidas ou a Apropriar: As receitas diferidas ou a apropriar correspondem, 

substancialmente, a valores recebidos antecipadamente de alunos, referentes a mensalidades 

e demais serviços educacionais cuja prestação ocorrerá em períodos subsequentes. Esses va-

lores são inicialmente reconhecidos como passivo e apropriados ao resultado ao longo do 

período de competência, à medida que os serviços são efetivamente prestados, em conformi-

dade com o regime de competência. A Administração entende que os saldos registrados refle-

tem adequadamente as obrigações da companhia quanto à prestação futura de serviços na 

data-base das demonstrações financeiras. n. Provisão para Contingências: A Companhia é 

parte envolvida em processos judiciais e administrativos de natureza trabalhista, cível e tri-

butária, decorrentes do curso normal de suas operações. As provisões para contingências são 

reconhecidas quando, com base na avaliação da Administração, suportada por seus assessores 

jurídicos, considera-se provável a perda de recursos econômicos e o valor pode ser estimado 

de forma confiável, em conformidade com os critérios estabelecidos pela NBC TG 25. As con-

tingências classificadas como de perda provável são divulgadas em notas explicativas, en-

quanto aquelas avaliadas como de perda remota não requerem provisão ou divulgação, confor-

me aplicável. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apresenta a seguinte composição das 

provisões para contingências:

Natureza Valor (R$)
Trabalhistas 1.536
Cíveis 1.985
Tributárias 400.728
Total 404.249
Critérios de mensuração e avaliação: As provisões foram constituídas com base nas melhores 

estimativas da Administração quanto ao desfecho dos processos em andamento, considerando: 

• A natureza das ações e o estágio processual; • A jurisprudência aplicável e histórico de 

perdas em casos similares; • A avaliação de probabilidade de perda realizada pelos assessores 

jurídicos externos e internos; • Quando aplicável, os valores atualizados das causas, incluindo 

encargos, juros e correção monetária. Conciliação com controles jurídicos: A Administração 

mantém controles analíticos das contingências judiciais por meio de relatórios elaborados por 

seus assessores jurídicos, os quais contemplam a totalidade dos processos em andamento. Em 

31 de dezembro de 2025, os valores registrados contabilmente encontram-se integralmente 

conciliados com os referidos controles jurídicos, não havendo divergências relevantes entre os 

montantes provisionados e aqueles constantes nos relatórios auxiliares. Natureza das contin-
gências: • Trabalhistas: referem-se, substancialmente, a reclamações ajuizadas por ex-colabo-

radores, envolvendo, principalmente, verbas rescisórias, horas extras e demais direitos traba-

lhistas. • Cíveis: compreendem, principalmente, ações indenizatórias e outras demandas 

relacionadas à atividade operacional da Companhia. • Tributárias: referem-se, majoritariamen-

te, a discussões administrativas e judiciais envolvendo tributos federais, estaduais e munici-

pais, cuja materialidade é significativa em relação ao total das provisões. A Administração 

entende que as provisões registradas são suficientes para fazer face às perdas prováveis de-

correntes dos processos em andamento na data-base das demonstrações financeiras. Todavia, 

em função da natureza inerente aos processos judiciais, os desfechos futuros podem diferir 

das estimativas atuais. o. Receitas: As receitas são registradas mensalmente, em obediência 

ao regime de competência, e estão suportados pela respectiva documentação legal de acordo 

com as exigências fiscais. p. Custos e Despesas: Os custos e as despesas estão apropriados 

obedecendo ao regime de competência e foram apuradas através de notas fiscais e recibos em 

conformidade com as exigências fiscais. .

Presidente Prudente - SP, 31 de dezembro 2025

Diretoria

Augusto César de Oliveira Lima
Diretor Geral

Reginaldo José Lopes Maurilio da Silva Maia
CRC 1SP138457/O-9 CRC 1SP185703/O-9

As demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/
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